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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. INADMISSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA
1. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
2. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu que o dano moral não 
estaria caracterizado e que a cobrança indevida não seria suficiente para 
configurá-lo, inexistindo o dever de indenizar. Alterar esse entendimento 
demandaria o reexame das provas produzidas nos autos, o que é vedado 
em recurso especial.
3. Esta Corte de Justiça possui entendimento de que a incidência da 
Súmula n. 7/STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, na medida em 
que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos 
do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base na 
qual foi dada a solução pela Corte estadual.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 20/09/2022 a 26/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Marco Buzzi votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
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                    Brasília, 26 de setembro de 2022.

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. INADMISSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA
1. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
2. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu que o dano moral não 
estaria caracterizado e que a cobrança indevida não seria suficiente para 
configurá-lo, inexistindo o dever de indenizar. Alterar esse entendimento 
demandaria o reexame das provas produzidas nos autos, o que é vedado 
em recurso especial.
3. Esta Corte de Justiça possui entendimento de que a incidência da 
Súmula n. 7/STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, na medida em 
que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos 
do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base na 
qual foi dada a solução pela Corte estadual.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 519/533) interposto contra decisão 
desta relatoria que negou provimento ao agravo nos próprios autos, mantendo a 
inadmissibilidade do recurso especial.

Em suas razões, a parte agravante alega ser inaplicável a Súmula n. 7 do 
STJ, afirmando que, "para se verificar que o acórdão contrariou ou negou vigência à lei 
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federal ou deu interpretação divergente de outro tribunal a um mesmo dispositivo legal, 
não haveria a necessidade de uma reincursão no acervo fático probatório, mas sim, de 
seatribuir uma definição jurídica diversa aos fatos expressamente mencionados no 
acórdão do tribunal" (e-STJ fl. 528).

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do 
agravo pelo Colegiado.

O agravado apresentou impugnação, requerendo a condenação ao 
pagamento de custas e honorários advocatícios (e-STJ fls. 537/544).

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece ser acolhida.

A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 
decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos 
(e-STJ fls. 514/517):

Trata-se de agravo nos próprios autos (CPC/2015, art. 1.042) interposto 
contra decisão que inadmitiu o recurso especial por incidência da Súmula n. 
7/STJ.

O acórdão recorrido está assim ementado (e-STJ fl. 399):

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA 
DEDÉBITO C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO E DANOS MORAIS - 
LITISPENDÊNCIA –CONEXÃO – INOCORRÊNCIA - PRELIMINAR 
REJEITADA - EMPRÉSTIMOPESSOAL OFERECIDO PELO BANCO – 
DEPÓSITO NA CONTA-CORRENTE –COBRANÇA COMO CARTÃO 
DE CRÉDITO – PRÁTICA ABUSIVA – NECESSÁRIAALTERAÇÃO DA 
MODALIDADE DA AVENÇA – ADEQUAÇÃO DOS JUROS DEVIDA– 
LESÃO EXTRAPATRIMONIAL NÃO CONFIGURADA – 
RESTITUIÇÃO DOINDÉBITO - FORMA SIMPLES – RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO.

Há litispendência quando a mesma matéria é discutida 
simultaneamente em dois processos diversos, com identidade de 
partes, de objeto e de causa de pedir (art.337, § 2º, do CPC).

“A conexão não determina a reunião dos processos, se um deles já foi 
julgado” (Súmula 235 do STJ).

Se o valor do empréstimo é disponibilizado ao consumidor via TED 
mas cobrado como cartão de crédito, fica caracterizada a prática 
comercial abusiva, sendo devida a conversão da modalidade 
contratual e a adequação da taxa de juros.

A cobrança injustificada não configura, por si só, o dano moral.

As parcelas imotivadamente descontadas devem ser restituídas na 
forma simples quando não constatada a intenção dolosa.

Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ fls. 244/234).

Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 446/453), interposto com base no 

Documento eletrônico VDA33831137 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Antonio Carlos Ferreira   Assinado em: 16/09/2022 17:06:15
Código de Controle do Documento: 74f6f1fa-9025-4268-8a9b-9e6778e91b67



art. 105, III, "a", da CF, a recorrente apontou violação dos arts. 186 e 927 do 
CC/2002 e 6°, VI, e 14 da Lei n. 8.072/1990, por entender que seria direito 
básico do consumidor a efetiva prevenção e reparação de danos 
patrimoniais e morais e que, no caso, "é incontroverso que houve falha na 
prestação de serviços. Sendo a contratação nula, é presumido do dano 
moral daí decorrente", visto que, "em matéria de prova, o dano moral não é 
suscetível de comprovação, diante da impossibilidade de se fazer a 
demonstração, no processo judicial, da dor, do sofrimento e da angústia do 
consumidor" (e-STJ fl. 451). Defende a existência de ofensa aos direitos de 
personalidade, nos termos do art. 5º, X, da CF.

São estes, em suma, os pedidos do recurso especial (e-STJ fl. 453):

A) Reformar a decisão judicial proferida na apelação, para julgar 
procedente o pedido de compensação por danos morais.

B) Ajustar a distribuição dos ônus sucumbenciais; [...]

Foram oferecidas contrarrazões (e-STJ fl. 478).

No agravo (e-STJ fls. 485/494), afirma a presença de todos os requisitos de 
admissibilidade do especial.

Contraminuta apresentada (e-STJ fls. 499/503).

É o relatório.

Decido.

O Tribunal de origem, ao analisar as provas constantes dos autos, entendeu 
que o dano moral não é evidenciado nos autos, "já que a cobrança indevida 
não é suficiente para configurá-lo". Confira-se o seguinte excerto (e-STJ fls. 
403/409):

No âmbito da Administração Pública, o Decreto Estadual n. 3.008/2010 
estabelece o teto de 30% da remuneração líquida do servidor para as 
consignações facultativa sem folha de pagamento e de 15% para os 
cartões de crédito.

Já a Lei 10.820/2003 limita o desconto nos benefícios de 
aposentadoria e pensão dos empregados regidos pela CLT em 30% 
para o empréstimo e 5% para as despesas contraídas por cartão de 
crédito.

O propósito do legislador ao criar o empréstimo consignado foi permitir 
o acesso facilitado ao crédito bancário, com juros menores do que os 
praticados pelo mercado, uma vez que o pagamento automático é 
garantia de que o credor receberá a importância devida.

Posto isso, a contratação “híbrida”, como no caso dos autos, em que é 
realizado um “saque” virtual e depois cobrada a quantia em parcela 
única na fatura de cartão de crédito, que tem juros astronômicos, 
desvirtua completamente o objetivo da Lei.

Se a autora ainda dispunha de margem consignável, o apelado tinha 
de oferecer-lhe a modalidade de empréstimo mais benéfica e 
compatível com a expectativa dela.

E se a situação fosse o inverso, ou seja, se a sua renda mensal não 
suportasse mais esse comprometimento, o requerido não podia 
“burlar” a legislação e disponibilizar cartão de crédito com a finalidade 
de “saque”.

Além disso, como não há o pagamento de prestações fixas, mas 
apenas o refinanciamento automático da diferença entre o valor da 
fatura e aquele debitado no holerite, aquantia retirada do salário nunca 
é suficiente para quitar o “saque”, o que causa perpetuação da dívida e 
onerosidade excessiva ao consumidor. Essa atitude leva ao super 
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endividamento da população, sobretudo da mais vulnerável.

Portanto, é clara a violação aos princípios da transparência e 
informação, bem como ao art. 46 do CDC, já que se trata de conduta 
comercial abusiva, vedada pelos incisos III e V do art. 39 do CDC.

(...)

Logo, como se mostra inviável a continuidade do contrato na forma 
realizada, é imperiosa a readequação para empréstimo consignado 
(art. 170 do CC).

Consequentemente, no que concerne aos juros, aplica-se a taxa média 
praticada no mercado à época para empréstimos consignados (AREsp 
1099613/MG), de 2% ao mês (https://www. bcb. gov. 
br/estatisticas/txjuros).

Quanto ao dano moral, para estar caracterizado é necessária a 
demonstração de intensa dor psicológica, aflição e desequilíbrio do 
bem-estar, e não de meros dissabores da vida cotidiana.

Esse cenário não está evidenciado nos autos, já que a cobrança 
indevida não é suficiente para configurá-lo. Por consequência, inexiste 
o dever de indenizar.

Também não se verifica a intenção dolosa do apelado, portanto a 
devolução se dá na forma simples (art. 42 do CDC).

(...)

Com a ressalva do meu entendimento pessoal, adoto a posição 
firmada por esta Câmara na AP 1010568-54.2020.8.11.0041, em 
aplicação da técnica prevista no art. 942 do CPC, de ser indevida a 
reparação por dano moral e de que a restituição do indébito deve ser 
na forma simples em casos como o ora em discussão.

Nesse contexto, impõe-se reconhecer que a alteração do decidido pelo 
Tribunal de origem implicaria inadequada reavaliação do suporte fático-
probatório constante dos autos, atraindo a Súmula n. 7/STJ. Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECLARATÓRIA C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. RESERVA DE MARGEM CONSIGNÁVEL EM BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. DANO MORAL . NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO. 
SÚMULA Nº 7/STJ. DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA 
DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO AGRAVO. AGRAVO 
INTERNO PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO.

1. A parte agravante demonstrou, nas razões do agravo interno, ter 
impugnado especificamente os fundamentos da decisão de 
inadmissibilidade proferida na origem, não sendo caso de aplicação da 
Súmula 182/STJ.

Agravo (art. 1042 do CPC/15) conhecido em juízo de retratação.

2. A alegação de afronta ao artigo ao artigo 1.022 do CPC/15 se deu 
de forma genérica, circunstância impeditiva do conhecimento do 
recurso especial, no ponto, pela deficiência na fundamentação. 
Aplicação da Súmula 284 do STF, por analogia.

3. A apontada violação a dispositivo da Constituição não pode ser 
analisada em sede de recurso especial porquanto refoge à missão 
creditada ao Superior Tribunal de Justiça, pelo artigo 105, inciso III, da 
Carta Magna, qual seja, a de unificar o direito infraconstitucional e 
preservar a legislação federal de violação.

4. A modificação das conclusões a que chegou o Tribunal a quo 
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quanto à inexistência de dano moral demandaria, no presente caso, o 
revolvimento de suporte fático-probatório dos autos, o que é inviável 
em sede de recurso especial, a teor da Súmula 7 desta Corte.

5. Agravo interno a que se dá provimento para reconsiderar a decisão 
da Presidência desta Corte e negar provimento ao agravo em recurso 
especial.

(AgInt no AREsp n. 1.868.561/MS, Relator Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 20/9/2021, DJe 27/9/2021.)

Outrossim, esta Corte de Justiça possui entendimento de que a incidência da 
Súmula n. 7/STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, na medida em 
que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do 
acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base na 
qual foi dada a solução pela Corte estadual.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo. Deixo de majorar os 
honorários advocatícios (artigo 85, § 11, do CPC/2015), devido à fixação 
anterior no patamar máximo permitido em lei.

Publique-se e intimem-se.

 

 

O Tribunal de origem entendeu que o dano moral não estaria caracterizado e 
que a cobrança indevida não seria suficiente para configurá-lo, inexistindo o dever de 
indenizar. 

Para que se acolha a pretensão, seria necessário o revolvimento do contexto 
fático-probatório dos autos, o que é inviável no âmbito do especial, por incidência da 
Súmula n. 7/STJ.

Quanto à divergência jurisprudencial, a decisão igualmente deve ser 
mantida, uma vez que, nos termos da reiterada jurisprudência desta Corte, 
o óbice aplicado impede o exame do recurso especial tanto pela alínea "a" quanto pela 
alínea "c" do permissivo constitucional.

Por fim, segundo a jurisprudência do STJ, "não cabe a condenação ao 
pagamento de honorários advocatícios recursais no âmbito do agravo interno" (AgInt 
nos EDcl no REsp n. 1.772.480/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 1º/7/2019, DJe 6/8/2019).

Na mesma linha: AgInt nos EDcl no REsp n. 1.791.366/RS, Relator Ministro 
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 11/6/2019, DJe 26/6/2019.

Assim, não prosperam as alegações constantes no recurso, incapazes de 
alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.103.978 / MT
Número Registro: 2022/0101566-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10109676620218110003

Sessão Virtual de 20/09/2022 a 26/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JIDALVA ROSA DE JESUS LEITE
ADVOGADOS : JOSIANE ALVARENGA NOGUEIRA - MS017288

ALEX FERNANDES DA SILVA - MT026642
AGRAVADO : BANCO BMG S.A
ADVOGADOS : ANDRÉ RENNÓ LIMA GUIMARÃES DE ANDRADE - MG078069

BREINER RICARDO DINIZ RESENDE MACHADO - MG084400

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - CARTÃO DE CRÉDITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JIDALVA ROSA DE JESUS LEITE
ADVOGADOS : JOSIANE ALVARENGA NOGUEIRA - MS017288

ALEX FERNANDES DA SILVA - MT026642
AGRAVADO : BANCO BMG S.A
ADVOGADOS : ANDRÉ RENNÓ LIMA GUIMARÃES DE ANDRADE - MG078069

BREINER RICARDO DINIZ RESENDE MACHADO - MG084400

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/09/2022 a 26/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
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Brasília, 27 de setembro de 2022
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